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Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  
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 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-

 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-

 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas
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Moçambique é um país extremamente rico em 
recursos naturais, a maior parte dos quais ainda 
inexplorados. Dos recursos naturais mais notáveis e 
que tem atraído muita atenção, destacam-se o carvão 
mineral, gás natural, rubis e grafite. Numa lista de 99 
países, estatísticas mostram que Moçambique ocupa 
o 14º lugar dos países com maiores reservas mundiais 
de gás; 26º na lista mundial de 80 países com maiores 
reservas de carvão mineral; 5º na lista dos países com 
maiores reservas mundiais de grafite numa lista de dez 
países (Governement of Canada 2024). Em Montepuez, 
na província nortenha de Cabo Delgado, encontra-
se o maior e mais valioso depósito de rubis no mundo 
(Lempriere 2019). Para além disso, Moçambique, 
tem uma imensa e rica costa (a 4ª maior da África) e 
importantes áreas de conservação faunística e animal 
nomeadamente, o Parque Nacional da Gorongosa (PNG) 
e a Reserva Especial do Niassa (REN). Entretanto, a 
exploração e gestão destes recursos, embora recente, tem 
sido motivo de muita controvérsia, afirmando-se que 
geram mais riscos do que benefícios1.

Com base num estudo realizado na província do Niassa, 
este texto tem como objectivo analisar os desafios e 
as dinâmicas da exploração dos recursos naturais  
naquela região do país. O trabalho resulta de entrevistas 
semiestruturadas efectuadas entre Junho e Julho de 
2021 na cidade de Lichinga e nos distritos de Mavago 
e Lago na província do Niassa, envolvendo garimpeiros, 
organizações da sociedade civil (OSC) e funcionários de 
Estado. 

 A província do Niassa, no norte de Moçambique, é a 
par de Cabo Delgado, das províncias que com maiores 
reservas de rubis. Há também nesta província ocorrência 
de ouro e grafite e é onde se encontra a REN. 

Este texto foca em cinco aspectos: (i) Exclusão no acesso 
a recursos naturais em virtude da cor partidária; (ii) 
Conflitos entre a REN e as comunidades locais; (iii) 
Elites locais e a usurpação de recursos naturais; (iv) 
Exploração de recursos naturais em zonas de fraca 
presença do Estado e; (v) Canalização das receitas 
provenientes da exploração dos recursos naturais pelo 
Estado às comunidades locais. 

1. Exclusão no acesso a recursos naturais em 
virtude da filiação partidária

Em Niassa, esta situação é particularmente 
perceptível em áreas de grande predominância 
de antigos combatentes da Frelimo. Nestes locais 
(distritos do Lago, Sanga e Mavago), onde os 
antigos combatentes dedicam-se à mineração 
através de algumas associações ou cooperativas, 
os membros dos partidos políticos da oposição 
1 Sobre o assunto, ver Rantala (2022).
2 Esta não era a primeira vez que os antigos combatentes reclamavam o acesso à mineração.  Ver por exemplo, Notícias (2018). 
3 Grupo armado que, desde 5 de outubro de 2017, tem protagonizado ataques ao Estado moçambicano, com maior incidência na província de Cabo Delgado.
4  Sobre a violência contra os garimpeiros de Montepuez ver, Chichava (2020). Sobre Maulana Ali ver, também, Chichava (2022).

acusam-nos, de não tolerarem a existência de 
outras forças políticas e de vedar a participação 
dos seus membros na exploração dos recursos 
minerais. Os membros dos partidos da oposição 
(particularmente da Renamo) afirmam que, 
regularmente são alvos de perseguição nas aldeias 
e nos locais de mineração. A partidarização e 
exclusão também acontece no acto da constituição 
dos Comités de Gestão dos Recursos Naturais 
(CGRN), onde membros da oposição são excluídos, 
alegadamente porque podem promover discórdia 
no seio destes orgãos. A exclusão dos membros e 
simpatizantes de partidos políticos da oposição 
no acesso a mineração nestes locais é uma fonte 
potencial de descontentamento social, com 
consequências imprevisíveis, como por exemplo, 
contribuir para o seu aliciamento para movimentos 
subversivos, como será mostrado a seguir. 

2. Conflito entre a Reserva Especial do Niassa 
e as comunidades locais 

A ocorrência de alguns recursos minerais como ouro e 
rubis dentro da REN e a necessidade que a comunidade 
local tem em explorá-los tem sido uma fonte permanente 
de conflito entre as duas partes. Tanto em Msawazi 
assim como em Lupilichi têm sido reportados conflitos 
entre os exploradores de recursos minerais, Forças de 
Defesa e Segurança (FDS) e guardas da REN. Muitas 
vezes, os exploradores de recursos minerais são vítimas 
de expropriação, acusados de mineração ilegal e de caça 
furtiva. Trata-se de conflitos antigos e que parecem 
não ter uma solução para breve. Em virtude disso, 
as comunidades locais têm apresentado constantes 
reclamações não só para a resolução dos problemas 
acima mencionados, mas também para reclamar maior 
acesso na exploração de recursos naturais2.

Em 2012, por exemplo, os antigos combatentes da 
Frelimo queixaram-se ao antigo presidente Guebuza, 
das acções não só dos guardas da REN, mas também da 
polícia (African Review 2012). Os antigos combatentes 
afirmam que os seus filhos, que na prática , são os que 
tem exercido actividade mineira visto que  seus pais já 
são idosos, tem sido as maiores vítimas de expropriação 
e prisão sendo apenas libertos após o pagamento de 
uma elevada caução. Igualmente, a mineração nestes 
locais (Msawize e Lupilichi) é também caracterizada 
pela presença de milhares de cidadãos estrangeiros, 
particularmente da Tanzânia e de alguns países da 
região dos Grandes Lagos, que também tem sido 
invariavelmente vítimas de expropriação e expulsão do 
país, acusados de mineração ilegal e de caça furtiva na 
Reserva Especial do Niassa.

Em 2022, a persistência destes conflitos levou os 
antigos combatentes a não só exigirem ao Governo de 

Niassa mais oportunidades no acesso à mineração de 
rubis, como também a se queixarem dos maus-tratos 
protagonizados pelos guardas da REN (Yussuf 2022).

É preciso sublinhar que foram actos de violência contra 
garimpeiros em Montepuez protagonizados pelo Estado 
que entre outros contribuíram para o recrutamento de 
jovens para as fileiras do Al Shabaab em Cabo Delgado3.

Evidências mostram que parte significativa de jovens 
dos distritos de Nangade, Mueda e Montepuez em Cabo 
Delgado, entraram no Al Shabaab para se vingar de 
acontecimentos de Namanhumbir em princípios de 2017, 
em que centenas de garimpeiros locais foram torturados 
violentamente, seus bens saqueados, tendo alguns 
perdido a vida, numa operação que visava a instalação 
da Montepuez Ruby Minning (MRM). Há também 
evidências de que a violência contra os garimpeiros 
e caçadores furtivos na REN teve também as mesmas 
consequências.

Podemos sustentar esta afirmação usando dois exemplos: 
um sobre Dardai Jongo em Cabo Delgado e outro sobre 
Maulana Cássimo Ali em Niassa, nomes sonantes da 
insurgência no norte de Moçambique.

Dardai Jongo, viveu a morte do pai após este ter sofrido 
fortes torturas nas minas de rubi de Montepuez. Segundo 
as informações apuradas, o pai do Dardai Jongo teria 
sido torturado pelos guardas da MRM, localmente 
conhecidos por homens catana (Anakatana em Macua). 
A morte do Jongo pai, teria sido, segundo relatos locais, 
uma das razões que levou Dardai Jongo a ingressar no 
Al Shabaab. Dardai Jongo, tido como um dos líderes do 
Al Shabaab ficou famoso entre outros, quando em Abril 
de 2019 colocou no seu perfil do Facebook, a bandeira do 
Estado Islâmico e também quando foi apresentada uma 
arma com sua assinatura pelo exército ruandês em 2021.  

Em Niassa, acredita-se que a radicalização do jovem 
Maulana Ali Cássimo, que era um dos rostos mais 
visíveis da insurgência (antes de ser morto pelas forças 
governamentais em finais de 2021), se explica entre 
outros, pela sua indignação em relação à atitude das 
autoridades locais em relação aos garimpeiros de 
Mariri, na localidade de Mbamba, distrito de Mecula e 
a caçadores furtivos na REN (Feijó 2021)4.
A tensão ao redor da REN, é ainda exacerbada pelo facto 
de, na mesma área em que a comunidade foi proibida 
de explorar rubis, ter sido concessionada a Fura Gems, 
uma empresa de capitais nacionais e estrangeiros. Esta 
situação deixa perplexas as comunidades, que dizem 
não entender, porque uns podem ter acesso à exploração 
de recursos naturais na zona tampão da REN, enquanto 
a outros, é lhes vedada sob pretexto de ser uma zona 

Exploração e Gestão dos Recursos Naturais em Niassa: Dinâmicas e Desafios

Sérgio Chichava
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(Não) Vale a pena votar?
A grande armadilha da abstenção em Moçambique

Egídio Chaimite
Há uma grande apatia dos eleitores em Moçambique. 
85% é o recorde da abstenção nas eleições autárquicas, 
em 1998, e 64% nas eleições gerais (presidenciais e 
legislativas), em 2004. Nas últimas eleições Presidenciais, 
Legislativas e das Assembleias Provinciais de 2019, a 
abstenção fixou-se em 51%1, o que faz de Moçambique 
uma democracia de abstenção: aquela que, segundo 
Braconnier & Domargen (2007), o acto de votar mobiliza 
uma minoria de eleitores. 

Quais são as causas deste fenómeno? Que tendências 
se desenham para as eleições de 2024? Que implicações 
tem a abstenção para a democracia e a estabilidade do 
país? 

Este IDeIAS discute as questões acima, com base em 
material recolhido através de entrevistas e conversas 
informais realizadas com eleitores e potenciais eleitores, 
análise de dados eleitorais, e revisão da literatura sobre 
eleições em Moçambique e em contextos autoritários. O 
argumento central é de que, embora a abstenção possa 
ser interpretada, em parte, como uma forma de protesto 
contra a governação e as instituições, ela revela-se 
contraproducente e perigosa, na medida em que não 
apenas facilita a ocorrência de fraude eleitoral, 
perpetuando as dinâmicas que os abstencionistas 
buscam contestar, mas também compromete a 
legitimidade dos próprios governantes eleitos.

A primeira parte do texto apresenta a evolução dos níveis 
de abstenção em diferentes eleições, sublinhando a sua 
gravidade. A segunda parte discute as causas subjacentes 
à essa abstenção, com ênfase na ideia de que pode ser 
uma forma de protesto político. Por fim, a terceira parte 
aborda a “armadilha da abstenção”, com implicações 
tanto para os cidadãos-eleitores, como para os 
governantes eleitos e, sobretudo, para o país. 

1.	 Os dados: diagnóstico e gravidade 

Em média, nas seis eleições gerais realizadas no país, 
44% dos eleitores não votaram. Conforme ilustra a figura 
1, a tendência inicial das taxas de abstenção foi crescente, 
passando de 12% em 1994 para 30% em 1999, depois 
atingindo um pico de 64% em 2004 — o maior valor 
registado em eleições gerais no país. Após 2004, 
observou-se uma redução gradual: 55% em 2009, 52% 
em 2014 e 51% em 2019.  

Figura 1: Abstenção nas eleições presidenciais e legislativas

Fonte: elaborado pelo autor, a partir de dados da CNE e do IESE.
1 A abstenção em Moçambique é calculada subtraindo-se o total de votantes do total de eleitores recenseados. O resultado dessa subtração representa o número de abstencionistas.

A Figura 1 também apresenta os dados desagregados por 
ciclos de governação, permitindo avaliar o nível de 
legitimidade democrática de cada um dos três presidentes 
eleitos desde a introdução das eleições gerais em 1994. 
Joaquim Chissano, com uma média de 21.5% de 
abstenção, foi o Presidente da República com o maior 
nível de legitimidade (78.5%). Segue-se Filipe Nyusi, cuja 
legitimidade média foi de 49,5%, considerando a 
abstenção média de 51,5% nas duas eleições que o 
conduziram ao cargo. Armando Guebuza, por sua vez, foi 
o presidente com o menor nível de legitimidade, obtendo 
apenas 40.5% de apoio dos eleitores inscritos, o que 
corresponde a uma média de 59.5% de abstenção. Não 
surpreende, portanto, que tenha sido precisamente 
durante os mandatos de Armando Guebuza que 
ocorreram as duas primeiras grandes revoltas populares 
do período pós-independência no país, a primeira em 
2008 e a segunda em 2010. No entanto, onda de 
descontentamento popular continuou na governação de 
Filipe Nyusi e houve outras tentativas de revoltas, que 
foram sistematicamente reprimidas. Este incremento da 
repressão estatal e a consequente limitação dos espaços 
de contestação contribuíram para um retrocesso 
democrático, levando Moçambique a ser classificado 
como regime autoritário (ver, por exemplo, Economist 
Intelligence Unit, 2022). Mais adiante, retomaremos a 
questão das revoltas na análise das implicações das 
abstenções e, consequentemente, do défice de 
legitimidade democrática dos governantes, que também 
se verifica nas eleições autárquicas, tal como ilustra a 
figura 2. 

Figura 2: Abstenção nas eleições autárquicas

A Figura 2 evidencia que, apesar redução significativa da 
abstenção nas eleições autárquicas, 
o valor médio ainda é elevado, 
situando-se em 59%. O pico de 
abstenção foi registado nas 
primeiras eleições, em 1998, com 
85%, caindo para 76% em 2003 e, 
de forma mais acentuada, para 54% 
em 2008, depois 40% em 2018. Em 
2023 subiu ligeiramente, fixando-se 
em 43%. Como se explicam estes 
níveis de abstenção?

2.	 Abstenção como Protesto? 

Nas eleições autárquicas de 1998, os níveis de abstenção 
foram, em parte, resultado do boicote da Renamo e de 
outros partidos da oposição, que contestavam a lei e o 
funcionamento dos órgãos eleitorais e o próprio processo 
de descentralização que, alegavam, favorecia a Frelimo. 
Há outros factores, que também se verificam em todas 
outras eleições, e estão relacionados à organização e 
funcionamento dos Orgãos de Gestão Eleitoral (OGE) e 
dos partidos políticos, incluindo, por exemplo, a fraca 
qualidade das campanhas de educação cívica, deficiente 
distribuição das cabines de recenseamento e de voto, 
desorganização dos cadernos eleitorais, entre outros 
problemas, que alguns estudos mostram igualmente que 
são mais intensos nas zonas de maior influência da 
oposição (Brito, 2008). Outros factores ainda são 
involuntários, incluindo-se nesta categoria eleitores que 
não votam por causa de doenças, dificuldades no acesso 
às urnas, falta de documentação, entre outros aspectos. 
Estes factores estão amplamente documentados (Serra, 
1998; Brito, et al., 2005; Mazula, 2006; Chaimite & 
Forquilha, 2015a, 2015b).

Destacamos, porém, a abstenção consciente, intencional 
e voluntária, que, como a verificada massivamente em 
1998, é protestatária. No contexto das eleições 
autárquicas de 1998, a abstenção foi, como explicamos 
acima, um protesto amplamente mobilizado pela oposição. 
No entanto, a abstenção protestatária também pode 
ocorrer de forma espontânea, sem qualquer mobilização 
organizada, sendo uma decisão individual dos eleitores 
para expressar a sua insatisfação com os partidos, os 

candidatos ou o próprio sistema 
político. Esse tipo de abstenção 
constitui, por excelência, um 
acto político (Hermet et al., 
1978), refletindo a rejeição da 
oferta política disponível (Gaxie, 
1979). É ainda, como escreve 
Schedler (2006), uma forma de 
resistência em contextos 
autoritários, onde a competição 
eleitoral é limitada. É nesta 
perspectiva que Francisco 

(2008, p.1) interpreta a abstenção em Moçambique: 
“[expresão de] desilusão, fadiga e negação do voto 
positivo, não apenas a um ou outro partido, mas ao 
sistema todo.” Contribui para desilusão e fadiga a 
percepção de que o voto é inútil, também derivado das já 
demonstradas fraudes massivas (Hanlon & Fox, 2006; 
Chaimite, 2023) e da crença de que o voto não impacta no 
dia a dia dos cidadãos. Neste diapasão, os dados dos 
inquéritos de opinião são particularmente relevantes, 
sobretudo para o actual contexto da realização das 
sétimas eleições gerais e as quartas das Assembleias 
Provinciais. 

Com base em inquéritos, Brito (2016) demonstrou que 
abstenção é maior entre os inquiridos que avaliam 
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OS IMAGINÁRIOS DOS ‘INTERMEDIÁRIOS’ À VOLTA DA COVID-19 EM MOÇAMBIQUE1 
                                                                                                                                                                                                                                         
                                                                                                                                                                                                                                         

Desde que os primeiros casos da COVID-19 foram 
diagnosticados na China, os moçambicanos se 
mostraram preocupados com a possibilidade de a 
mesma chegar ao país, pois há uma grande circula-
ção de pessoas entre os dois países, sobretudo 
para fins comerciais. De um lado, estão os moçam-
bicanos (e indivíduos de outras nacionalidades, mas 
que residem em Moçambique) que vão à procura de 
produtos de fabrico chinês para vender no mercado 
nacional e, do outro, os chineses que vem à Mo-
çambique à procura de matérias-primas para as 
suas indústrias, ou mesmo de outras oportunidades 
de negócio. De facto, o vírus chegou a Moçambique 
em Março de 2020, cerca de 3 meses depois da 
sua eclosão na China. Mas, contrariamente à preo-
cupação inicial dos moçambicanos, os primeiros 
casos tiveram origem em viagens à Inglaterra e 
África de Sul, efectuadas, respectivamente, por um 
dirigente político moçambicano e por uma cidadã 
sul-africana residente em Moçambique. Estes factos 
evidenciam, de imediato, a importância do eixo 
‘Norte-Sul’, bem como de “Moçambique-África do 
Sul”, na contaminação por este vírus, para além do 
eixo ‘Leste-Oeste’. Entretanto, estes casos e o 
surgimento de novos causaram alguma agitação e 
tensão, quer entre as autoridades moçambicanas 
como no seio da população de uma forma geral, 
aspectos que, aquí, analisamos no contexto do que 
Ulrich Beck (2011) designou por “risco subjectivo”. 
Segundo o autor, “risco subjectivo” emerge nas 
sociedades modernas em resultado das percepções 
que os indivíduos constroem – com base nas suas 
vivências, culturas, emoções, interesses políticos e/
ou económicos, crenças – sobre os fenómenos que 
consideram representar perigo para si como tam-
bém para as sociedades. 
  
O texto recorre à um conjunto de entrevistas efectu-
adas com 13 intermediários3 em duas povoações 
do distrito de Moatize (Cateme-Sede e Mualadzi), 

em Tete, e dois bairros da cidade de Nampula 
(Namicopo e Nkhanloka). São, portanto, relatos de 
contextos rurais e urbanos, produzidos no âmbito 
de um projecto amplo, designado “Governance at 
the Margins”, coordenado pelo Instituto de Estudos 
de Desenvolvimento (IDS), da Universidade de 
Sussex, na Inglaterra4.  
 
Os Imaginários à volta da COVID-19 em contex-
tos urbanos e rurais 
Em conversa com os intermediários, tanto em con-
textos urbanos como rurais, da cidade de Nampula 
e do distrito de Moatize, é possível identificar as 
seguintes fontes de informação das populações 
sobre a COVID-19: rádio, televisão, amigos, vizi-
nhos, familiares, autoridades locais, com destaque 
para as rádios, que os nossos entrevistados indi-
cam como suas principais fontes. Mas o interessan-
te é constatar que as informações, bem como as 
medidas implementadas no âmbito do Decreto 
Presidencial Nr 11/2020, de 31 de Março, que intro-
duziu o Estado de Emergência no país, têm sido 
reinterpretadas com base nas vivências, crenças e 
contexto/situação económica dos intermediários e 
dos demais membros da sua comunidade. Neste 
sentido, percebe-se que alguns entrevistados consi-
deraram que a COVID-19: (i) é uma invenção do 
governo de Moçambique, e que, na prática, não 
existe; (ii) para os que reconhecem a sua existên-
cia, a COVID-19 é uma doença de países subde-
senvolvidos e, consequentemente, não pode ter 
como origem um país desenvolvido, que, para eles, 
é o caso da China; (iii) a prioridade é o combate à 
fome que, segundo relatam, tem se mostrado um 
risco mais realista, presente e perigoso que a CO-
VID-19; (iv) alguns acusam determinados grupos 
com referência às regiões de serem os responsá-
veis pela propagação do vírus, sobretudo em Nam-
pula.  
 

Estas interpretações em torno da COVID-19 reme-
tem à ideia do risco na sua dimensão subjectiva na 
medida em que as mesmas são enformadas por 
percepções relacionadas com as más experiências 
dos entrevistados na sua relação com as institui-
ções do Estado, com as questões socioeconómicas 
caracterizadas por pobreza que os faz priorizar o 
combate à fome por se mostrar mais real (mortífera) 
e presente nas suas vidas que a COVID-19 que se 
parece mais uma invenção e distante (por ainda se 
observar em contextos distantes dos seus), e, a 
dicotomia entre “nós”, as vítimas, e os “outros”, 
estrangeiros e causadores dos males.  
 
A COVID-19 e a desconfiança 
Em relação à ideia de que a COVID-19 é uma in-
venção do governo de Moçambique, as entrevistas 
mostram que esta percepção assenta na ideia de 
que o governo nunca apresenta a identidade dos 
indivíduos infectados pelo vírus, incluindo os que 
perdem a vida, limitando-se a fazer o informe geral 
do estágio da doença no país, como se pode perce-
ber a partir dos excertos que se seguem:  
 

“Hoje estava a conversar com algumas pesso-
as, elas não acreditam que [a doença] existe, 
porque o governo não mostra as pessoas infec-
tadas, acham que é uma doença de brincadeira 
[no sentido de inventada]” (Intermediário   de 
Mualadzi, 31 de Maio de 2020). 

 
Ou ainda, como afirma outra intermediária,  
 

“Estão a dizer que no hospital central de Mapu-
to já tem 80 [casos positivos] e já recuperam 
30, [o que significa que] ficaram 50 [casos 
activos]. [Mas] só estão a falar na boca [no 
sentido de que não mostram as eviidências]. 
Por que não mostram na televisão, como fazem 
nos outros países? É para nós vermos também 

Lúcio Posse e Egídio Chaimite2 

1 Este IDeIAS é uma adaptação de um texto preparado para ser publicado, em Inglês, em formato de blog, no Instituto de Estudos de Desenvolvimento, da Universidade de Sussex, na Inglaterra.  
 
2 Agradecemos ao Alex Shankland pelos comentários e aos assistentes de investigação (Andissene Andissene, Gerson Selema, Muaziza Omar e Zildo Tamele) pela recolha de informação que permitiu a redac-
ção do presente texto. 
 
3 Por intermediário deve ser entendido como quem se destaca por possibilitar (se não mesmo garantir) a comunicação entre os membros da comunidade e as diferentes entidades desde públicas a privadas, 
incluindo as empresas e as organizações sem fins lucrativos. E eles podem ser líderes nas suas diferentes facetas, tais como,  comunitário, religioso, secretário de bairro, tradicionais ou indivíduos influentes na 
comunidade devido ao prestigio ou outros capitais intrínsecos a relação que os mesmos têm com a comunidade.  
 
4 Mais detalhes sobre este projecto, ver http://www.ids.ac.uk/A4EA.  
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 Depois1 de pouco mais de duas décadas de paz, o
 país voltou a estar em guerra, a partir de 2013. A nova
 guerra civil2 opôs, primeiro, a Renamo e o governo
 da Frelimo (2013-2019), os mesmos ex-beligerantes
 da primeira guerra civil, entre 1976 e 1992. Depois,
 na segunda fase (2019-2021), opôs a Junta Militar
 da Renamo (JMR), grupo dissidente da Renamo3, e
 o governo da Frelimo. Entre os fundamentos para
 a eclosão desta nova guerra destaca-se o alegado
 incumprimento de algumas disposições do Acordo
 Geral de Paz (AGP), que pôs cobro á primeira
 guerra civil, em 1992, nomeadamente com relação
 ao desarmamento dos combatentes de ambas
 partes, sua integração num único exército nacional,
 e consequente reintegração sócio-económica (Cossa
 & Palik, 2023). A Renamo também reivindicava a
 despartidarização do aparelho do Estado e a revisão do
 pacote eleitoral, que, alegava, favorecia amplamente
 a Frelimo (Chaimite, 2014; Chichava, 2015). 

 Em 2012, depois de um conjunto de negociações
 fracassadas, iniciaram os confrontos armados,
 intercalados por períodos de tréguas e acordos,
 sobretudo para a viabilização de eleições (Darch,
 2018; Beula, 2020). O primeiro acordo, o Acordo
 de Cessação de Hostilidades Militares (ACHM), foi
 assinado a 4 de Setembro de 2014, pouco antes das
 eleições gerais de Outubro do mesmo ano. Este não
 durou porque, contestando os resultados das eleições
 de 2014, a Renamo voltou á guerra e as negociações
 cessaram. Só em Agosto de 2016 é que o diálogo
 retomou, culminando com assinatura do Acordo de
 Paz e Reconciliação Nacional, a 06 de Agosto de 2019,
depois de mais de 116 rondas de negociação (2012-

 2019). Para a Renamo, este acordo poderia sanar as
 lacunas relacionadas ao AGP, mormente com relação
 ao processo de Desarmamento, Desmobilização e
 Reintegração (DDR) (Cossa & Palik, 2023). Entre
 outros aspectos, o DDR preconizava a desmobilização
 de 5221 guerrilheiros da Renamo, entre os quais 257
 mulheres. Este número incluía apenas as mulheres que
 possuíam armas. As mulheres que desempenharam
 outros papéis e participaram indirectamente no
 conflicto não eram elegíveis para receber apoio
directo a reintegração (Cossa & Palik, 2023). 

 Que papéis desempenhavam as mulheres da Renamo
 na segunda guerra civil? por que aderiram á guerra?
 Como foi a sua desmobilização e reintegração? Estas
são as questões centrais deste IDeIAS. Demonstra-

 se que a mobilização foi motivada, sobretudo,
 pelo desejo de reivindicar direitos, e os papeis
 desempenhados eram os mesmos da primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 parteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, embora algumas
 tenham participado activamente nos combates.
 Ademais, na sua reintegração, as ex-guerrilheiras
 enfrentam desafios, que tem que ver com a sua
 exclusão social e económica, persistindo, assim, os
problemas que as motivaram a aderirem à guerra. 
1 Albertina Machava é assistente de pesquisa. Egídio Chaimite é investigador sénior do IESE 

  2 Sobre a designação desta guerra, ver Igrejas (2015) e Darch, C. (2018).
3 Para mais detalhes sobre a Junta Militar da Renamo, ver IMD (2019). 
4 Esta pesquisa foi realizada no âmbito do projecto do IESE sobre “O Impacto dos Conflitos militares nos Direitos Humanos dos Jovens, Mulheres e Crianças do Vale do Zambeze”, financiado pelo programa IGUAl, do Centro de   
Aprendizagem e Capacitação da Sociedade Civil (CESC). Para mais informações sobre o programa, ver https://www.cescmoz.org/index.php/nosso-trabalho/programa-igual 
5 Florência, Entrevista, 03.04. 2023, Beira.
6 Para mais informações, ver: https://www.hrw.org/pt/report/2018/01/12/313287 , https://verdade.co.mz/assassinado-mais-um-membro-da-renamo-em-nampula-volvidas-duas-semanas/, https://macua.blogs.com/moambique_
para_todos/2016/11/renamo-acusa-governo-de-financiar-assassinato-de-opositores.html (Acesso em 28.05.2024).
7 Catarina, Entrevista, 21.09.2023, Chimoio.
8 Elsa, Entrevista, 18.09.2023, Vanduzi

 A metodologia compreende a combinação da revisão
 da literatura sobre as guerras em Moçambique,
 com enfoque particular na situação da mulher nas
 mesmas, e entrevistas semiestruturadas realizadas
 com vinte ex-guerrilheiras da Renamo residentes nas
 províncias de Manica (Chimoio e Vanduzi) e Sofala
 (Gorongosa e Beira), entre Setembro e Outubro de
20234.

 Mobilização

 Diferente da primeira guerra civil, onde o
 recrutamento das mulheres para as fileiras da
 Renamo foi essencialmente forçado, através de raptos,
 na segunda estas ingressaram voluntariamente,
 motivadas, entre outros, pelo desejo de reivindicar
 os seus direitos. Os referidos direitos têm que ver
 com alegadas promessas não cumpridas aquando
 do fim da primeira guerra civil, nomeadamente com
 relação a um subsídio de reinserção por um período
 de 18 meses, seguido de uma pensão vitalícia. É o
 incumprimento dessas promessas que motivou
 o seu retorno às matas, como aborda a seguinte
interlocutora:

 Fomos ditos que todos os militares
 tinham de voltar, porque aquilo que nos
 prometeram não foi cumprido. Houve
 treinamento; nos reciclaram porque já
 tínhamos treinado há muito tempo; eu
 treinei por um mês; treinamos junto com
 homens... Não havia escolha5.

 A interlocutora acima alude ao facto de ter passado
 por um treinamento básico, essencialmente de
 reciclagem, o que sucedeu com as demais mulheres,
 mas também homens, e deriva do facto de todos terem
 já experiência de guerra, uma vez que participaram
 da primeira. De facto, explicaram as nossas
 interlocutoras, não houve novos recrutamentos na
 segunda guerra civil, e elas sequer denominam esta
 de guerra, mas, sim, manifestação ou, para outras,
 segunda revolução, fazendo analogia à primeira, que
  denominam de primeira revolução.

 Ainda entre as razões da mobilização das mulheres,
 particular destaque para a onda de sequestros e
 assassinatos de que eram vítimas, embora os alvos
 não eram exclusivamente mulheres. Há relatos
 de perseguição, desaparecimento e assassinatos
 de muitos ex-guerrilheiros, mas também simples
 membros e simpatizantes da Renamo durante a
 segunda guerra civil6. Estas questões, conforme
 também reporta uma ex-guerrilheira que citamos de
 seguida, forçaram a mobilização de muitas mulheres.

 Éramos sequestrados de qualquer
 maneira. Nós saímos pela ONUMOZ
 [Operações das Nações Unidas em
 Moçambique] ... tínhamos de ter pensões.
 Tínhamos de ter sítio para viver, regalias
 de outros combatentes da Frelimo (…),

 pelo contrário, fomos passando mal,
 sendo sequestrados. Está a ver levar uma
 pessoa daqui de Chimoio e ir matar na
 Beira? É paz isso? Nós queremos a paz
 definitiva. É por isso que voltamos às
matas7.

 Há, por fim, que destacar a situação das que, embora
 tenham participado na primeira guerra civil, não
 foram desmobilizadas, por isso viam na participação
 naquela guerra uma oportunidade para o efeito
 e, assim, aceder aos benefícios da desmobilização,
 sobretudo as pensões. Este é o caso das que eram
 ainda menores quando ocorreu a desmobilização
 na década de 1990 e outras que, por imperativos de
 saúde, questões familiares, entre outras, estiveram
 ausentes durante o processo de desmobilização.
 Seguimos analisando o papel dessas mulheres na
 guerra.

Que papéis?

 Há dupla continuação nos papéis desempenhados
 pelas mulheres da Renamo na segunda guerra civil:
 primeiro, eram continuação das tarefas domésticas,
 consideradas pouco prestigiadas e socialmente não
 reconhecidas (Campos, 2003). Segundo, eram as
 mesmas funções que desempenharam na primeira
 guerra civil, nomeadamente como enfermeiras,
 porteiras, agentes de comunicação, secretarias,
 cozinheiras e guarda-costas, conforme relata a
seguinte entrevistada:

 As mulheres eram enfermeiras, parteiras,
 operadoras de rádio. (......) O nosso
 trabalho é de ser secretaria, cozinhar e
 servir o presidente. Os da saúde estavam
 na parte deles. Outros estavam na parte
 de guarda-costas. Todos os trabalhos
eram alinhados8.

 Se, por um lado, a continuação no exercício das
 funções antes desempenhadas na primeira guerra
 civil também explica por que as ex-guerrilheiras
 tinham apenas treinos de reciclagem, por outro lado
 os seus papeis são moldados por estereótipos de
 género, na lógica de “homens em armas e mulheres
 em casa,” como descreve Cooke (1973, p.178 apud
 Segal, 1995). Referindo-se á primeira guerra civil,
 Feijó (2021) destacou que foram poucos os casos do
 envolvimento das mulheres em situações de combate
 e poucos foram os regimentos, companhias, pelotões
 ou batalhões compostos unicamente por mulheres,
 tanto da parte das forças governamentais, como da
 parte da Renamo. Apenas as que conseguiam ganhar
 a confiança dos chefes é que recebiam treinamento
 paramilitar e de autodefesa, servindo depois como
 espiãs e mensageiras, raramente se envolvendo nos
 ataques, como militares-combatentes operativas,
 razão por que poucas ascenderam a cargos de chefia
 e liderança (ISRI & MULEIDE, 2020). Das poucas
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Moçambique é um país extremamente rico em 
recursos naturais, a maior parte dos quais ainda 
inexplorados. Dos recursos naturais mais notáveis e 
que tem atraído muita atenção, destacam-se o carvão 
mineral, gás natural, rubis e grafite. Numa lista de 99 
países, estatísticas mostram que Moçambique ocupa 
o 14º lugar dos países com maiores reservas mundiais 
de gás; 26º na lista mundial de 80 países com maiores 
reservas de carvão mineral; 5º na lista dos países com 
maiores reservas mundiais de grafite numa lista de dez 
países (Governement of Canada 2024). Em Montepuez, 
na província nortenha de Cabo Delgado, encontra-
se o maior e mais valioso depósito de rubis no mundo 
(Lempriere 2019). Para além disso, Moçambique, 
tem uma imensa e rica costa (a 4ª maior da África) e 
importantes áreas de conservação faunística e animal 
nomeadamente, o Parque Nacional da Gorongosa (PNG) 
e a Reserva Especial do Niassa (REN). Entretanto, a 
exploração e gestão destes recursos, embora recente, tem 
sido motivo de muita controvérsia, afirmando-se que 
geram mais riscos do que benefícios1.

Com base num estudo realizado na província do Niassa, 
este texto tem como objectivo analisar os desafios e 
as dinâmicas da exploração dos recursos naturais  
naquela região do país. O trabalho resulta de entrevistas 
semiestruturadas efectuadas entre Junho e Julho de 
2021 na cidade de Lichinga e nos distritos de Mavago 
e Lago na província do Niassa, envolvendo garimpeiros, 
organizações da sociedade civil (OSC) e funcionários de 
Estado. 

 A província do Niassa, no norte de Moçambique, é a 
par de Cabo Delgado, das províncias que com maiores 
reservas de rubis. Há também nesta província ocorrência 
de ouro e grafite e é onde se encontra a REN. 

Este texto foca em cinco aspectos: (i) Exclusão no acesso 
a recursos naturais em virtude da cor partidária; (ii) 
Conflitos entre a REN e as comunidades locais; (iii) 
Elites locais e a usurpação de recursos naturais; (iv) 
Exploração de recursos naturais em zonas de fraca 
presença do Estado e; (v) Canalização das receitas 
provenientes da exploração dos recursos naturais pelo 
Estado às comunidades locais. 

1. Exclusão no acesso a recursos naturais em 
virtude da filiação partidária

Em Niassa, esta situação é particularmente 
perceptível em áreas de grande predominância 
de antigos combatentes da Frelimo. Nestes locais 
(distritos do Lago, Sanga e Mavago), onde os 
antigos combatentes dedicam-se à mineração 
através de algumas associações ou cooperativas, 
os membros dos partidos políticos da oposição 
1 Sobre o assunto, ver Rantala (2022).
2 Esta não era a primeira vez que os antigos combatentes reclamavam o acesso à mineração.  Ver por exemplo, Notícias (2018). 
3 Grupo armado que, desde 5 de outubro de 2017, tem protagonizado ataques ao Estado moçambicano, com maior incidência na província de Cabo Delgado.
4  Sobre a violência contra os garimpeiros de Montepuez ver, Chichava (2020). Sobre Maulana Ali ver, também, Chichava (2022).

acusam-nos, de não tolerarem a existência de 
outras forças políticas e de vedar a participação 
dos seus membros na exploração dos recursos 
minerais. Os membros dos partidos da oposição 
(particularmente da Renamo) afirmam que, 
regularmente são alvos de perseguição nas aldeias 
e nos locais de mineração. A partidarização e 
exclusão também acontece no acto da constituição 
dos Comités de Gestão dos Recursos Naturais 
(CGRN), onde membros da oposição são excluídos, 
alegadamente porque podem promover discórdia 
no seio destes orgãos. A exclusão dos membros e 
simpatizantes de partidos políticos da oposição 
no acesso a mineração nestes locais é uma fonte 
potencial de descontentamento social, com 
consequências imprevisíveis, como por exemplo, 
contribuir para o seu aliciamento para movimentos 
subversivos, como será mostrado a seguir. 

2. Conflito entre a Reserva Especial do Niassa 
e as comunidades locais 

A ocorrência de alguns recursos minerais como ouro e 
rubis dentro da REN e a necessidade que a comunidade 
local tem em explorá-los tem sido uma fonte permanente 
de conflito entre as duas partes. Tanto em Msawazi 
assim como em Lupilichi têm sido reportados conflitos 
entre os exploradores de recursos minerais, Forças de 
Defesa e Segurança (FDS) e guardas da REN. Muitas 
vezes, os exploradores de recursos minerais são vítimas 
de expropriação, acusados de mineração ilegal e de caça 
furtiva. Trata-se de conflitos antigos e que parecem 
não ter uma solução para breve. Em virtude disso, 
as comunidades locais têm apresentado constantes 
reclamações não só para a resolução dos problemas 
acima mencionados, mas também para reclamar maior 
acesso na exploração de recursos naturais2.

Em 2012, por exemplo, os antigos combatentes da 
Frelimo queixaram-se ao antigo presidente Guebuza, 
das acções não só dos guardas da REN, mas também da 
polícia (African Review 2012). Os antigos combatentes 
afirmam que os seus filhos, que na prática , são os que 
tem exercido actividade mineira visto que  seus pais já 
são idosos, tem sido as maiores vítimas de expropriação 
e prisão sendo apenas libertos após o pagamento de 
uma elevada caução. Igualmente, a mineração nestes 
locais (Msawize e Lupilichi) é também caracterizada 
pela presença de milhares de cidadãos estrangeiros, 
particularmente da Tanzânia e de alguns países da 
região dos Grandes Lagos, que também tem sido 
invariavelmente vítimas de expropriação e expulsão do 
país, acusados de mineração ilegal e de caça furtiva na 
Reserva Especial do Niassa.

Em 2022, a persistência destes conflitos levou os 
antigos combatentes a não só exigirem ao Governo de 

Niassa mais oportunidades no acesso à mineração de 
rubis, como também a se queixarem dos maus-tratos 
protagonizados pelos guardas da REN (Yussuf 2022).

É preciso sublinhar que foram actos de violência contra 
garimpeiros em Montepuez protagonizados pelo Estado 
que entre outros contribuíram para o recrutamento de 
jovens para as fileiras do Al Shabaab em Cabo Delgado3.

Evidências mostram que parte significativa de jovens 
dos distritos de Nangade, Mueda e Montepuez em Cabo 
Delgado, entraram no Al Shabaab para se vingar de 
acontecimentos de Namanhumbir em princípios de 2017, 
em que centenas de garimpeiros locais foram torturados 
violentamente, seus bens saqueados, tendo alguns 
perdido a vida, numa operação que visava a instalação 
da Montepuez Ruby Minning (MRM). Há também 
evidências de que a violência contra os garimpeiros 
e caçadores furtivos na REN teve também as mesmas 
consequências.

Podemos sustentar esta afirmação usando dois exemplos: 
um sobre Dardai Jongo em Cabo Delgado e outro sobre 
Maulana Cássimo Ali em Niassa, nomes sonantes da 
insurgência no norte de Moçambique.

Dardai Jongo, viveu a morte do pai após este ter sofrido 
fortes torturas nas minas de rubi de Montepuez. Segundo 
as informações apuradas, o pai do Dardai Jongo teria 
sido torturado pelos guardas da MRM, localmente 
conhecidos por homens catana (Anakatana em Macua). 
A morte do Jongo pai, teria sido, segundo relatos locais, 
uma das razões que levou Dardai Jongo a ingressar no 
Al Shabaab. Dardai Jongo, tido como um dos líderes do 
Al Shabaab ficou famoso entre outros, quando em Abril 
de 2019 colocou no seu perfil do Facebook, a bandeira do 
Estado Islâmico e também quando foi apresentada uma 
arma com sua assinatura pelo exército ruandês em 2021.  

Em Niassa, acredita-se que a radicalização do jovem 
Maulana Ali Cássimo, que era um dos rostos mais 
visíveis da insurgência (antes de ser morto pelas forças 
governamentais em finais de 2021), se explica entre 
outros, pela sua indignação em relação à atitude das 
autoridades locais em relação aos garimpeiros de 
Mariri, na localidade de Mbamba, distrito de Mecula e 
a caçadores furtivos na REN (Feijó 2021)4.
A tensão ao redor da REN, é ainda exacerbada pelo facto 
de, na mesma área em que a comunidade foi proibida 
de explorar rubis, ter sido concessionada a Fura Gems, 
uma empresa de capitais nacionais e estrangeiros. Esta 
situação deixa perplexas as comunidades, que dizem 
não entender, porque uns podem ter acesso à exploração 
de recursos naturais na zona tampão da REN, enquanto 
a outros, é lhes vedada sob pretexto de ser uma zona 
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negativamente o desempenho dos governos; entre os 
que tem menor acesso a serviços públicos básicos, 
como água, saúde e educação; e os que depositam 
menor confiança nas instituições políticas, incluindo a 
Comissão Nacional de Eleições.  Por sua vez, o mais 
recente inquérito do Afrobarómetro (2024) mostra que 
prevalece uma imagem bastante negativa da qualidade 
da governação no país e das instituições políticas. Com 
relação ao desempenho do Governo, o estudo destaca 
que 71% dos inquiridos considera que este geriu mal a 
economia, 74% respondeu que o governo não melhorou 
as condições de vida dos pobres, 41% avalia 
negativamente a qualidade da educação, números que 
ascendem a 53% e 54% para as questões de saúde e 
água, respectivamente. Os níveis de confiança no 
Parlamento situam-se em 49%, quando 50% dos 
inquiridos não confiam nos partidos políticos, entre os 
quais 41% não confia nada; 47% não confia na CNE, 
sendo 18% os que desconfiam completamente. Salientar 
que estes níveis de confiança nos partidos e nas 
instituições eleitorais, mais particularmente, podem ter 
reduzido nos últimos meses, por conta dos inúmeros 
problemas verificados nas mais recentes eleições 
autárquicas de Outubro de 2023, com destaque para 
episódios de fraude e alegadas negociações de 
resultados por parte da Frelimo e da Renamo (CIP, 2024). 
A exclusão da Coligação Aliança Democrática, que 
apoiava a candidatura de Venâncio Mondlane, pode 
também ter impactado negativamente na imagem e, por 
consequência, na confiança nas instituições políticas em 
pleno período eleitoral. Que implicações tem estas 
questões sobre a participação eleitoral? É a questão que 
prevalece e melhor resposta só depois da votação. Por 
agora a explicação da armadilha da opção pela 
abstenção eleitoral. 

3.	 A armadilha                                                                      

“Aqueles que não votaram só nos ajudaram” 
(Obadias Guilende, Secretário da Frelimo, Gaza, 
15 de Octubro de 2019)2

A frase acima, pronunciada por um Secretário da Frelimo 
em Gaza, depois do encerramento das urnas no dia 15 
de Outubro de 2019, revela uma armadilha profunda e 
multifacetada da abstenção, que afecta não somente os 
cidadãos-eleitores, mas também os próprios governantes 
eleitos e o país como um todo. 

Obadias Guilende dialogava com um grupo de sete 
jovens, entre os quais cinco professores. O tema da 
conversa eram as incidências do dia de votação e, como 
havia um abstencionista entre os professores, os outros 
o repreendiam, alegadamente porque podia criar 
problemas para os seus superiores. Foi então que 
Obadias, ele mesmo professor, interveio, 
desdramatizando, com um sorriso, dizendo que “aqueles 
que não votaram só nos ajudaram”, ou seja, ajudaram a 
Frelimo, uma vez que, explicou, o acto de abstenção 
denota que quem o pratica não é um firme apoiante do 
seu partido, e, como tal, se tivesse votado, teria sido a 
favor da oposição. Por essa razão, continuou, é melhor 
que tenha optado pela abstenção, precisamente para 
que a Frelimo não tivesse que invalidar mais votos da 
oposição, e assim garantir a sua vitória. No entanto a 
explicação de Obadias, é mais esclaredora quando 
associada á outra intervenção sua, no dia anterior ao de 
votação, a 14 de Outubro de 2019. Desta feita, Obadias 
interpelava outros três professores, um dos quais 
mostrando dúvidas se votaria, alegando falta de dinheiro 
de transporte para se deslocar á Assembleia onde se 
tinha recenseado, mas também vincando explicitamente 
o seu desinteresse porque não via a utilidade do seu 
voto. Nessa ocasião, Obadias também desdramatizou, 
dizendo: “aquele que não votar, que fique sabendo que 
votou na Frelimo”, sugerindo que o lugar dos 
abstencionistas seriam preenchidos com votos à favor 
da Frelimo. É aqui que reside a primeira armadilha da 
2 Por razões éticas e de segurança, o nome do interlocutor foi alterado.

abstenção, para os próprios abstencionistas: ao 
deixarem de votar, os abstencionistas não apenas abrem 
espaço para que outros preencham suas ausências na 
urna, como também permitem a manipulação do seu 
silêncio em favor dos detentores do poder. Obadias 
Guilende, em suas declarações, sugere que a abstenção 
torna o trabalho de manipulação mais simples, uma vez 
que os lugares vagos nos cadernos eleitorais facilitam o 
enchimento de votos fictícios a favor da Frelimo.

A segunda armadilha é para os próprios governantes 
eleitos em pleitos com elevada abstenção. Sucede, pois, 
que, embora, no curto prazo, a abstenção facilite a 
fraude e contribua para a formação de supermaiorias 
artificiais, ela acaba enfraquecendo a legitimidade 
desses governantes, o que, a longo prazo, gera um ciclo 
vicioso: quanto mais cidadãos se abstêm, menor é a 
credibilidade dos governos; e quanto menor a 
credibilidade dos governos, mais cidadãos se abstêm 
nas eleições subsequentes. Esse fenômeno não apenas 
contribui para a perpetuação de um sistema político 
pouco representativo e frágil, como também mina a 
autoridade e a capacidade dos governantes de 
implementar políticas públicas e manter a ordem. 

Por fim, para o país, a abstenção, enquanto armadilha, 
representa uma ameaça à coesão social e à estabilidade 
política, pois, quando grandes parcelas da população se 
abstêm de participar nas eleições, o sistema democrático 
fica fragilizado e as tensões sociais aumentam. A 
ausência de legitimidade dos governantes e das 
instituições leva à erosão do estado de direito, o que, por 
sua vez, pode desencadear formas mais extremas de 
protesto e desobediência civil. Uma população que não 
se sente representada tende a resistir às políticas 
impostas pelo governo, resultando em um ciclo de 
instabilidade política e social. 

Além disso, a abstenção também desestimula a 
emergência de novas lideranças e movimentos políticos, 
uma vez que a baixa participação reduz o incentivo para 
que novas vozes tentem se inserir no cenário político. 
Isso limita a renovação do sistema e contribui para a 
estagnação política, com consequências negativas para 
o desenvolvimento socioeconômico e para a construção 
de um ambiente político mais dinâmico e inclusivo.

Esses riscos são reais em Moçambique e podem ser 
ainda mais prementes, considerando que os dados 
sobre a abstenção reflectem apenas a dimensão “oficial”, 
muitas vezes subestimada. Essa subavaliação ocorre 
não apenas porque o cálculo da abstenção oficial exclui 
os cidadãos que não se recensearam, mas também 
porque parte desses dados oculta as dinâmicas 
relacionadas à fraude, conforme discutido ao longo do 
texto.

Que solução? Notas conclusivas

A abstenção nas eleições em Moçambique representa 
um desafio para a consolidação democrática e a 
estabilidade política do país. Embora parte dela possa 
ser entendida como um acto de protesto contra a 
governação e as instituições políticas, a abstenção 
acaba por reforçar o ciclo de manipulação e fraude 
eleitoral, enfraquecendo a legitimidade dos governantes 
e perpetuando um sistema político que não responde às 
aspirações dos cidadãos. Para além de reduzir a 
representatividade e a credibilidade dos eleitos, este 
fenómeno mina a confiança nas instituições e 
desincentiva a emergência de novas lideranças. A médio 
e longo prazo, a abstenção cria um ambiente propício ao 
desencanto com o sistema político e ao surgimento de 
formas mais extremas de contestação social, 
comprometendo o desenvolvimento socioeconómico e a 
coesão social do país. Assim, é imperativo que os 
eleitores reflitam sobre as implicações do seu voto — ou 
a falta dele — e que as autoridades promovam uma 
maior transparência e equidade no processo eleitoral, de 

modo a restaurar a confiança no sistema e a fomentar 
uma participação cidadã mais ativa e informada.
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